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I- RELATÓRIO
1-    Histórico
Em 30 de outubro de 2017, a equipe Diretiva da Escola Municipal de Ensino Fundamental Otávio Reis entrega ao Conselho Municipal de Educação de Charqueadas cópia de seu regimento escolar para aprovação das alterações regimentais propostas pelo Conselho de Escolar, conforme determina a Resolução CME 005/2017.
Em 14 de novembro de 2017 a Comissão de Ensino Fundamental recebe a proposta de alteração regimental e reúne-se nas dependências da Secretaria Municipal de Educação de Charqueadas.
2-    Apreciação
O Regimento Escolar da Escola Municipal de Ensino Fundamental Otávio Reis sofreu alterações ao longo dos últimos anos. Em um primeiro momento, adequou-se ao novo ordenamento legal previsto na Lei Federal nº 9.394/96 (LDB/96) e às normas que regulamentam seus dispositivos.
A Comissão de Ensino Fundamental do Conselho Municipal de Educação, ao examinar o Regimento Escolar da Escola Municipal de Ensino Fundamental Otávio Reis, faz as seguintes ressalvas:
1ª - No item 2 na página 5, há uma referência a “rede municipal de ensino”, o correto é referir-se ao “sistema municipal de ensino”. No mesmo item o regimento apresenta a finalidade da escola e cita que essa finalidade é oferecer o ensino fundamental, não fazendo referência a educação infantil também oferecida pela escola.
2ª – Na página 6, o item número 3 faz referência ao aluno “portador de necessidades especiais”, esse termo não é mais usual. Segundo a LDB, capítulo V, artigo 58 a educação especial atende “educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades.”
3ª – Na página 11, item 4.2.3 que trata sobre o Núcleo de Apoio a Aprendizagem, ao descrever esse serviço e seus objetivos se faz referência ao laboratório de aprendizagem, cabe correção.
4ª - Na página 12 no item 4.2.5 que trata sobre a educação integral cabe correção, pois a escola não oferece educação integral e sim o Programa Novo Mais Educação que deve ser acrescentado ao regimento.
5ª – Na página 13, item 4.2.6 deve ser retirado pois este programa não é mais oferecido.
Ainda na página 13, no item 5.1 a nomenclatura correta é Pré-escola II e não Jardim II.
6ª – Na página 14, no item 5.2.1 que trata dos anos iniciais. No título aparece corretamente a composição dessa etapa, porém no corpo do parágrafo se faz referência somente até o 4º ano, cabe correção. Ainda dentro desse mesmo item a referência ao componente curricular de Educação Física e Língua Inglesa, esses dois componentes fazem parte da área de Linguagem e cabe frisar que de 1º ao 5º ano o trabalho é unidocente e portanto o ensino é globalizado e não por área.

7ª – Na página 14, item 5.2.2, há referência a organização do ensino, essa organização deve ser por “componente curricular” e não por disciplina. Cabe correção ao termo todas as vezes que é referido no regimento.

8ª - Na página 16, item 7, cabe acrescentar que a vigência do plano de estudos é “mínima”.
9ª – Na página 18, no item 8.1.2 há novamente referência ao laboratório de aprendizagem. Também se faz referência a setores, o correto é “serviço de supervisão escolar” e “serviço de orientação educacional”. Cabe correção.
10ª – Na página 20 no item 8.2, o primeiro subtítulo é: do 1º ao 5º ano. O segundo subtítulo deve ser retirado.
Ainda na página 20, o item 9.1 trata da progressão continuada, ela é adotada do 1º para o 2º ano e deste para o 3º ano, os demais anos não tem essa característica. Cabe correção.

Na mesma página o item 9.2 trata da progressão parcial, cabe salientar que isso dá ao aluno o direito a não retenção a partir do 5º ano pois estabelece que ele pode prosseguir com defasagens e também não limita a nenhum número máximo de componentes curriculares. Sugere-se que se analise esse item e tome por base a LDB, art. 24, inciso III que trata da progressão.
11ª – Na página 24, letra A faz novamente referência ao laboratório de aprendizagem, utilizar o termo “Núcleo de Apoio a Aprendizagem – NAP”.
Ainda na página 24, no item 11.5 faz referência aos alunos com necessidades especiais, realizar adequação segundo a LDB, capítulo V, artigo 58.
12ª -  Na página 27 não é necessário citar “totalidade” se a escola não oferece a educação de jovens e adultos.

13ª – Quando há referência a avaliação, deve ser registrado a terminalidade específica para os alunos público alvo da educação especial.

14ª – Deve constar no regimento a questão do compromisso com o registro da frequência dos alunos e os estudos compensatórios de infrequência, um item específico para o Programa Novo Mais Educação e também um item específico sobre o conselho de classe e seu caráter deliberativo.
15ª – A base curricular também deve ser parte constante deste regimento.
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